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RESUMO 

 

A imunidade tributária é um instituto rico em divergências doutrinárias e 

jurisprudenciais, debates e peculiaridades, o que o torna um tema instigador para ser 

pesquisado. A imunidade é norma de competência negativa, que retira a 

possibilidade de se instituir uma regra matriz de incidência tributária. No caso das 

imunidades objeto deste trabalho, há expressa disposição desta vedação. Todavia, 

assim como se deve criar uma regra matriz para a aplicação de uma norma de 

incidência tributária, deve-se também criar uma regra matriz de incidência da norma 

imunizante para melhor se aplicar o instituto, evitando que se esvazie a norma 

imunizante ou que, ao revés, aplique-se a norma de incompetência de forma 

exacerbada. O tema “imunidade” é vasto e o escopo do trabalho é a análise de duas 

imunidades em especial, de forma que o aprofundamento sobre o tema será 

direcionado quando da análise das imunidades específicas. Neste trabalho, 

analisam-se duas imunidades: a primeira, prevista no art. 150. VI, “c”; e a segunda 

prevista no art. 195, §7º, especialmente quanto aos tributos a que são aplicáveis, a 

quem é aplicada e aos requisitos necessários à sua fruição, à luz de uma 

interpretação lógico-sistemática da Constituição Federal. 

 

Palavras-Chave: Imunidade. Assistência Social. Entidades Beneficentes. Instituições 

de Educação e Assistência Social. Requisitos, direitos e garantias individuais. 

Direitos Fundamentais. 

 



 
 

ABSTRACT 

 

The subject of taxes immunities is rich in controversies. This controversy appears on 

the books, judicial decisions and debates, making this an interesting subject to do a 

research. The immunity is a norm of negative competence that prohibits the rule, the 

creation or the enforcement of taxes. In this case on study, there is express 

disposition forbidding the creation of any tax. Hence, as the legislator must create a 

rule to the application of the norm, he must create a rule to the immunities to better 

ensure the institution. This avoids the depletion of the legal rule of the norm or, in the 

other way, inflation of the immunities cases. The subject is vast and the aim of this 

research is to analyze two kinds of immunitie. The first one is expressed on the 

article 150, VI, “c”; the second is that expressed on the article 195, §7º, specially the 

applicable taxes, to whom is directed and the requirements to its use, on the lights of 

a logical-systematical Constitution interpretation. 

Keywords: Tax Immunity. Social Assistance. Philanthropy. Educational and Social 

Institutions, Requirements. Individual Rights. Fundamental Rights. 
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INTRODUÇÃO 

 

A presente dissertação tem por finalidade propor uma reflexão e definição de 

um conceito de entidade beneficente de assistência social e instituição de 

assistência social à luz de uma interpretação sistemática da Constituição Federal, 

levando em consideração os direitos sociais e os intetesses dos destinatários desses 

direitos.  

Além da definição dos conceitos mencionados, outros objetivos dessa 

dissertação são analisar e indicar a quais impostos se aplica a imunidade, a quais 

contribuições se aplica imunidade, bem como avaliar, criticar e opinar sobre espécie 

legislativa adequada para a fixação dos requisitos legais para a fruição das 

imunidades e sobre os requisitos possíveis de serem exigiso, apontando dentre os 

atuais quais podem ser considerados válidos ou inválidos, além de propor critérios 

qualificadores . 

A forma de apresentação dessa dissertação impõe que previamente ao 

mérito propriamente dito, se faça uma apresentação do instituto da imunidade, 

diferenciando-a de da isenção e não incidência, e apresentando as demais 

limitações constitucionais ao poder de tributar. 

Nesta caminhada rumo aos objetivos acima delineados, apresentamos 

nosso conceito de imunidade, trabalhado com afinco dentre as possibilidades 

existentes, e adotando a imunidade como princípio e não como regra, posição esta 

sujeita a inúmeras críticas, mas que entendemos ser a mais acertada. 

Para melhor compreender as imunidades objeto dessa dissertação, 

apresentamos as classificações didáticas das imunidades e a relação entre as  

imunidades, os valores e os direitos e garantias fundamentais. 

A seguir tratamos da polêmica sobre as imunidades e cláusulas pétreas e 

sobre a interpretação das imunidades. 

Já adentrando no tema específico, abordamos a aplicação das imunidades 

aos impostos diretos e indiretos e às contribuições de seguridade social, 

esclarecendo a quais contribuições entendemos aplicáveis a referida imunidade. 

A seguir apresentamos uma pesquisa histórica para melhor definir o conceito 

de assistência social passando pela análise de todas as Constituições brasileiras e 

principais leis que tratam da assistência social desde o Império. 
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Outro ponto importante e polêmico é abordado na sequência, critérios 

diferenciadores das entidades sem fins lucrativos, entidades beneficentes e 

entidades filantrópicas. 

Seguindo na pesquisa, abordamos todas as normas anteriores e posteriores 

à Constituição Federal de 1988 que trataram do tema e as normas atuais, 

apresentando nossa posição quanto à constitucionalidade formal e material destas. 

Após a análise das normas infraconstitucionais que tratam dos requisitos 

para a fruição das imunidades tributárias objeto desse trabalho  apresentamos nosso 

entendimento do que é assistência social na Constituição Federal de 1988 para fins 

de imunidade. 

Tratamos, logo em seguida, da eficácia das normas de imunidade, 

confrontando os posicionamentos da doutrina com decisões do Supremo Tribunal 

Federal tomadas logo em seguida da promulgação da Constituição Federal e atuais, 

demonstrando a evolução do pensamento jurídico nacional. Neste tópico 

enfrentamos a questão da espécie legislativa apta para fixar critérios materiais para 

a fruição da imunidade, abordamos a posição eclética do Supremo Tribunal Federal 

e apresentamos nossa posição pessoal. 

Ao final, apresentamos nossa posição sobre os requisitos para fruição das 

imunidades, desconstruindo os requisitos atuais e propondo outros requisitos para 

resolver a grande questão: quais os requisitos possíveis de serem exigidos para a 

fruição das imunidades objeto deste trabalho. 

Desta apresentação é possível a construção de um conceito constitucional e 

lógico-sistemático de instituição de assistência social sem fins lucrativos e entidade 

beneficente de assistência social, coerente às premissas adotadas no curso da 

pesquisa sobre este tema que é fascinante, a imunidade. 
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